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POR UMA ENGENHARIA CIVIL PÚBLICA EFETIVA





O presente artigo se destina a contribuir para a construção de uma sociedade mais igualitária por meio da discussão de um programa efetivo de Engenharia Civil Pública, partindo do princípio que o bem-estar habitacional e urbano associado à educação ambiental e ao esclarecimento da população conduz à diminuição das diferenças sociais. A Engenharia Civil Pública cobre uma ampla gama de questões que vão, desde os fenômenos patológicos decorrentes da má qualidade dos materiais empregados na construção e/ou de falhas de execução e de gestão de canteiro de obras, até aqueles referentes ao amplo tema da sustentabilidade, envolvendo economia ecológica e fontes renováveis. Propõe-se a emissão gratuita de laudos periciais, relatórios de vistorias e esboços projetuais de reformas para a população menos favorecida, incluindo indicações de fornecedores e profissionais parceiros idôneos que tenham se sensibilizado com o programa social e que, portanto, espontaneamente tenham se incumbido de oferecer materiais e serviços de qualidade a preços mais acessíveis.   







Durante o período compreendido entre 2008 e 2014, o Brasil experimentou uma farsa desenvolvimentista, a qual, dentre outras ilusões, alimentou o fraudulento quadro de redução das desigualdades sociais e de melhoria da qualidade de vida. Sem dúvida, inúmeros fatores concorreram para que os efeitos de semelhante farsa fossem desastrosos, verdadeiramente nefastos para a Nação. De modo sucinto, pode-se ter por assente que a ausência de governança baseada na probidade e na escuta, além da falta de planejamento estratégico competente, impuseram à população as mataduras do abandono dos bens mais preciosos de uma sociedade saudável: a saúde e a educação. Por mais que as pesquisas encomendadas se esforcem em manipular dados e distorcer fatos, nunca saímos da linha da pobreza por uma razão muito simples: não existiram políticas sociais de Estado sustentadas por investimentos maciços em inovação, ciência e tecnologia, patentes e diversificação da matriz econômica com vertentes variadas de produção de bens de consumo a partir de tecnologias autóctones.
Optou-se por mergulhar o país em uma paisagem melancólica, medieval, agrária, baseada na devastação e na truculência das “canetadas” de uns quantos parvos, desferindo o golpe de misericórdia na já remota esperança de nos tornarmos uma potência. Optou-se por um modelo arrecadatório digno de déspotas dos séculos XIII e XIV, sem qualquer retorno para a sociedade. As políticas frágeis que foram instituídas não passaram de assistencialismo disfarçado por um socialismo grotesco, quando muito ilustrado pela leitura das orelhas de manuais bolorentos da época da Revolução Russa, movido às custas da malfadada classe média. Desafortunadamente, vivemos hoje uma realidade isolada da modernidade democrática que procura corrigir os erros da humanidade, fazendo do socialismo não um exercício da sordidez do engodo oferecido aos oprimidos, mas uma prática estável de redução das diferenças na qual Estado e iniciativa privada se tornam parceiros com ganhos sociais para os cidadãos.
Com efeito, uma das áreas açoitadas pelos desmandos e infortúnios acima descritos foi a da construção civil de interesse social. Aqui, o velho adágio do “sonho da casa própria” mais uma vez contribuiu para artificializar de maneira insustentável o crescimento econômico ao oferecer habitação de baixo custo como sinônimo de moradia de baixa qualidade. Como em todo processo de massificação aplicado a países de economia refém, a depreciação de curto prazo desses imóveis é notória, e não apenas provocada pela qualidade inferior dos materiais utilizados, mas igualmente pela má aplicação das técnicas construtivas adequadas. Resulta daí, à guisa de exemplo, que mais de 50% das moradias do programa “Minha Casa, Minha Vida” apresentam falta de prumo e/ou trincas, infiltrações, vazamentos, dentre outros, antes do prazo de expiração da garantia, conforme relatório elaborado pelo Ministério da Transparência em colaboração com a Controladoria Geral da União (BRASIL, 2017), acarretando frequentes manutenções, evidenciando assim os aspectos de insustentabilidade do empreendimento pela maneira como foi conduzido. É, contudo, importante frisar que a má qualidade de execução não se restringe aos imóveis de interesse social; edifícios destinados ao público de maior poder aquisitivo também são vítimas da azáfama que tem marcado a construção civil brasileira. 
O presente artigo tem por objetivo discutir uma proposta de ação social inclusiva, no sentido de oferecer ao público fora do alcance dos benefícios providos por programas sociais (ou que esteja descoberto por garantias) acesso aos meios de preservação e manutenção de seus imóveis. Não faz parte da proposta a aplicação de métodos quantitativos para avaliação financeira do grau de depreciação imobiliária.

A ENGENHARIA CIVIL PÚBLICA COMO INSTRUMENTO DE INCLUSÃO

A Engenharia Civil Pública (doravante, ECP) é uma área de atuação civil de caráter social que oferece serviços gratuitos de apoio a reformas, demolições, infraestruturação urbana e projetos da construção civil às localidades menos favorecidas, a partir das demandas identificadas e das necessidades manifestadas pelos cidadãos. Faz parte de seu escopo apresentar soluções econômica e ambientalmente viáveis, mantendo conformidade com as normas vigentes e com o panorama urbano, sem ferir os princípios básicos do direito individual e encaminhando os demandantes, sempre que possível, para profissionais executores e fornecedores de idoneidade reconhecida.  
No Brasil, já existem iniciativas de ECP, como o núcleo juiz-forano da organização não-governamental “Engenheiros sem Fronteiras”, consolidada em 2015. Iniciativa semelhante foi iniciada em agosto de 2018 pela Faculdade ICESP de Brasília, agora alçada a Centro Universitário, mediante projeto de extensão voltado a escolas públicas, pessoas e famílias de recursos modestos residentes na região de Brasília conhecida como Areal, e circunvizinhanças. 
Dentro desse enfoque, tais iniciativas encontram amplo respaldo na Lei Federal nº 11.888 de 24 de dezembro de 2008, com vigência a partir de 24 de junho de 2009 (SENGE, 2012), segundo a qual é garantida assistência técnica pública e gratuita às famílias de baixa renda, com recursos advindos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, em vigor desde 2009 (SEAERJ, 2016). Em particular, no que diz respeito à discussão aqui promovida, têm papel de destaque as ideias apresentadas por MARTINS et al (2015), além daquelas transmitidas pelo INSTITUTO DE ARQUITETOS DO BRASIL (2010).
Para que os projetos de ECP sejam efetivos, é imprescindível a colaboração de voluntários​[2]​ integrantes da força-tarefa de consecução dos objetivos pretendidos, bem como de acadêmicos e empresários. Tecnicamente falando, esses voluntários atuam como verdadeiros agentes transformadores, uma vez que o compromisso social inclui aspectos educativos em saneamento básico, preservação ambiental, economia de recursos energéticos e outros. Cabem aos acadêmicos e empresários as tarefas de capacitação e de orientação do voluntariado, tornando-o devidamente preparado para lidar com o público-alvo. A ênfase na questão da preservação ambiental sustentável traz o mister da mudança de comportamentos com relação aos resíduos sólidos e à utilização racional das fontes de energia, por meio de informação, discussão e apresentação de sugestões em franco processo dialógico. 
Dessa forma, a ECP visa transpor os limites do poder público oficial, levando à comunidade em questão os benefícios do conhecimento forjado nas empresas e nos ambientes acadêmicos, demonstrando assim a responsabilidade social de todos os atores no que diz respeito ao cenário da engenharia civil. De certa forma, ao transpor aqueles limites a ECP promove aproximação entre academia e meio empresarial, entendida como absolutamente necessária para o fomento do desenvolvimento social.

Um pouco de reflexão: sobre inclusão e desenvolvimento social
Inclusão social é a consequência natural do desenvolvimento social, o qual é sustentado simultaneamente por quatro pilares (Figura 1) construídos a partir de uma base sólida de governança formada pelo Estado e pelo estamento privado. Cada pilar se constitui de um sistema institucional com características próprias. Deformações do processo de inclusão refletem fragilidades em um ou mais pilares e/ou na base de governança. 


Figura 1: Estrutura esquemática do desenvolvimento social sustentável.

Dentre outras responsabilidades, é papel da governança estabelecer as regras de conformidade entre as ações deflagradas por todos os pilares, garantindo que sejam cumpridas e que propiciem o avanço coordenado de propostas em andamento e projetos em curso. É precisamente esse avanço coordenado que terá como resultado último a inclusão social. 
No panorama terceiro-mundista, o desenvolvimento social é, para todos os fins práticos, uma possibilidade remota. Inexiste governança, uma vez que as ações governamentais são meramente arremedos partidários autocentrados de exemplos extraídos a esmo de contextos distantes da realidade local. As propostas tornam-se insustentáveis, pois não emanam de um planejamento estratégico que aponte para a conformidade entre os pilares que suportam o desenvolvimento social perene. Por serem insustentáveis, acabam causando sofrimento aos cidadãos e provocam atraso de décadas em ciência e tecnologia. Em resumo, torna-se impraticável o exercício da inclusão entendida como o efeito social benéfico e generalizado, na forma de bens, serviços e ativos intangíveis, oriundo da gestão síncrona dos quatro pilares do desenvolvimento social. 

Sobre o planejamento das ações de ECP: inovação e criatividade
O conceito de inovação está intrinsecamente ligado ao conceito de economia criativa. A inovação hoje corresponde tanto à melhoria do que já existe como à proposta de algo novo. No entanto, geralmente chamamos atenção para segmentos criativos como design arquitetônico e tecnologia da informação devido à grande integração entre aquisições tecnológicas e aspectos culturais que ambos promovem, embora outros domínios como o da economia solidária. Isto é, o conjunto das atividades econômicas de produção, distribuição, consumo e crédito dispostas em forma de autogestão, também englobem segmentos criativos (RODRIGUES et al, 2014).
No âmbito da ECP, a inovação surge, sempre que possível, pela formulação de soluções criativas baseadas em materiais alternativos, naturais ou artificiais, que sejam duráveis e de fácil manutenção. Embora não haja na modalidade proposta de ECP o compromisso da execução das obras requisitadas, o proprietário recebe, além do laudo pericial completo, indicações, instruções e encaminhamentos de como proceder para a compra de materiais e contratação de mão-de-obra.

Casuística e Método
O programa de ECP ora em apreço emprega uma adaptação do método original devido a Kepner & Tregoe (1977, 1980), o qual utiliza relações de causa-e-efeito diretas, estruturando as informações necessárias numa série de tabelas de acordo com o axioma de que uma única causa específica leva a um único efeito (KEPNER & TREGOE, 1977, 1980). As tabelas criadas por esses autores organizam as informações de tal maneira que se torna possível efetuar análises comparativas. A Tabela 1 sumariza a etapa classificatória da adaptação supracitada.
As equipes de cinco ou seis voluntários se apresentam à residência ou ao estabelecimento selecionado, devidamente trajadas e portando carta do Coordenador do projeto a ser entregue ao responsável pela permissão de vistoria do imóvel.  Durante a vistoria, os voluntários discutem e trocam ideias sobre as patologias encontradas até que se firme um consenso sobre tipos, origens, graus de evolução e soluções. Nesse momento, quando se trata de concreto, são levadas em conta as importantes observações de Helene (2005). A partir dessas informações é feito o relatório final a ser submetido ao Coordenador do projeto, cabendo a este último deferi-lo ou não em consonância com os padrões previamente definidos.  Uma cópia do relatório final é entregue ao representante do imóvel, com as devidas recomendações, sugestões e referências para contato. 





Discussão geral sobre inclusão
Ainda que possa parecer óbvio que as pessoas queiram ser incluídas socialmente, nem todas as formas de inclusão social são percebidas como desejáveis. A inclusão no mundo das letras, por exemplo, não é vista pela maioria como necessária ao desenvolvimento das habilidades interpessoais. E, portanto, da capacidade de interagir socialmente de modo salutar (como negar que a leitura de um Tolstoi ou de um Fernando Pessoa nos ajuda a conhecer melhor a natureza humana?). 
Numa abordagem aristotélica, dir-se-ia que algumas das formas importantes de inclusão social necessitam da virtude intelectual e da virtude moral para serem assimiladas. Na compilação de sua Ética a Nicômaco, Livro Segundo, Capítulo I, Aristóteles observa que “...a virtude intelectual depende na sua maior parte da aprendizagem, tanto em sua criação quanto em seu crescimento; por isso necessita experiência e tempo; a virtude moral, ao contrário, é produzida pelo hábito [...]” (ARISTÓTELES, Obras 1982; livre tradução do autor). Ainda, no Livro Primeiro, Capítulo I, lê-se “Toda arte e toda investigação, assim como toda ação e toda escolha, tendem, ao que parece, a algum bem” (ARISTÓTELES, Obras 1982; livre tradução do autor). 
Dessarte, parece-nos que o pilar cultural contempla os dispositivos que engendram os mecanismos de percepção para o bem maior: educação e formação para o estímulo da virtude intelectual; tradição para o estímulo da virtude moral. Como se vê, não basta entender que o pilar cultural tem importância basilar para o desenvolvimento social, e, consequentemente, para a inclusão social. É preciso entender cultura como um amálgama entre educação, tradição e formação. Qualquer coisa que se chame “cultura” fora dessa síntese pertence ao jargão vazio e obscurantista do pós-modernismo, com sua linguagem empolada, seus delírios e seu espírito diletante.
Cabe, no entanto, um certo cuidado para que não se confundam as proposições ligadas à cultura com uma espécie de transfundo intelectualista de apelo ao autoritarismo. Popper fazia a mesma observação com respeito ao intelectualismo moralista de Sócrates (POPPER, 1974). Dessa forma, assim como Antístenes tratou de desenvolver os aspectos igualitários do intelectualismo socrático, devemos ater-nos às mesmas preocupações democráticas a fim de não incorrermos no erro das imposições autoritárias, das quais a história nos dá inúmeros testemunhos dos desenlaces catastróficos que invariavelmente acarretam. 
No que se refere à ECP, em alguns casos, a necessidade de reforma e manutenção não é assimilada além da fronteira estética como uma questão de saúde e segurança. O indivíduo não alcança o fato de que está sendo incluído na zona de abrangência social da saúde coletiva e da proteção de seus bens materiais, além de parecer não se importar com questões estéticas. Por essa razão, a componente educacional da proposta é tão importante, e deve estar inserida em um contexto de orientação cultural mais amplo. 
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